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ANEXo ¡t- MoDELo DE soltctrAçÃo oe cREDENcIAMENTo
PARA USO EXCLUSIVO DO INTESSADO EM PARTICIPAR DO PROCESSO DE

CREDENCIAMENTO
(PAPEL TTMBRADO DA PROPONENTE)

A) soLtctrnçÃo DE cREDENctAMENTo

PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO N"
NOME FANTASIA:
Nome Gompleto:
CNPJ:
Endereço:
CEP:_
Fone Comercial:
Email:

Celular:

Banco:_Agência No:_Conta Corrente no:_
oBJETo: CREDENCIAMENTO PARA A coNTRATAÇAo DE sERVtços PARA
REALIZAÇÃO DE EXAMES DE TMAGEM MAMocRAFtA BILATERA| tcóolco
02.04.03,018-8), UTILIZANDO UNIDADE MÓVEL (CAMINHAO ADAPTADO COM
EQUIPAMENTO), PARA ATENDIMENTO A USUÁRIOS Do SUS PoR INTERMÉDIo DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTANA DO ACARAÚ-CE.

À secRerARtA MUNtctpAl DE sAúDE,
Pelo presente, atendendo a Chamada Publica acima especificada, solicito
CREDENCIAMENTO para fazer parte do banco de pretensos e eventuais prestadores de
serviço da secretaria Municipal de saúde, na prestação de serviços:

O valor global proposto é de R$_ será converlido na realizaçäo dos procedimentos
descritos acima, nos quantitativos a serem oferlados pela secretaria de saúde, de acordo com a
necessidade da populaçäo.

Assim, declaro inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente es da Lei N"
14.133121, atualizada e as cláusulas e condições constantes do Edital do referido
procedimento ad ministrativo.

Estou ciente de que a assinatura do TERMO DE CREDENCIAMENTO, por si só, não me
garante o direito a contratação, mas apenas a mera expectativa de direito, sendo certo, que
eventual convocação para celebração de contrato está subordinada ao juizo de
conveniência e oportunidade da Administração pública.

Assume desde logo o compromisso de bem e fielmente executar os serviços nos quais

1202_
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solicito credenciamento, caso seja eventualmente contratado(a), seguindo as o
emanadas da administração municipal, do presente procedimento e dã legislação em

Na oporlunidade, solicito a juntada e análise dos documentos em anexo, para fin
comprovação dos requisitos exigidos no instrumento convocatório.

Espera deferimento.

<CIDADE - DATA>

s

lt

Ass inatura do solicitante

^

Avenlda Såo João, No 75 - C€ntro, Santana do Aca(au/Ce - CÊ p: 62.f5O_ OOO
CNPJ: O7.598,659,/OOO1 -tO | É-mall¡ gablnete@sðntana<toacârau,ce.gov.br
Site; ww.santanadoacaf ôu,ce.gov.br
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MINUTA DE EDITAL DE CREDENCIAMENTO NO XXXX.XX/2o2X
Regido pela lei no 14.133 de 202'l - Arterada e consolidada

ANE"o til - MoDELos DEGLARAGÕES - lc""o n"""""ário)
(PAPEL TTMBRADO DA PROPONENTE)

A) DECLARAçAO DE RESTDÊNC|A

EU, RG
_, CPF no

./.
urgao Exped. , telefone

Santana
do Acaraú c)

0

{
t
\

F aS

no

na falta de documentos para comprovação de residência,

em conformidade com o disposto
os devidos fins, sob penas

na Lei 7.115, de 29 de agosto de 1983, Dftl_nRO para
da Lei, ser residente e domiciliado no endereço

Por ser verdade, firmo a presente d
ciente de que a falsidade de seu conteúdo
administrativas, bem como na sanção penal
transcrição abaixo:

eclaraçäo para que produza os efeitos legais,
pode implicar na imputação de sançöes civis,
prevista no art. 299 do Código Penal, conforme

Art. 299 - omitir, em documento público ou particurar, declaração
que nele deveria constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração
falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar
direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente
relevante. Pena: reclusão de 1 (um) a S (cinco) anos e multa, se o
documento é público e reclusäo de 1 (um) a 3 (três) anos, se o
documento é parlicular

ltLocal Data ,_ t t .

As SI natura do Declarante

Âvenlda SåoJoão, No 75 - Centro, Sôntana do Acaraú/CE - CEp; ó2.150-OOO
CN PJ: O7.598.659/OOOI -50 | E-mait: 9ab¡o erc.Côsânronôdoacarðu.ce.9ôv. br
S¡te: ww.santanadoôcararJ,ce.gov.t)r
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B) DECLARAçAO DE ATENDIMENTO AO ART 9O, $IO DA LEI 14.13312021,
(PAPEL TTMBRADO DA PROPONENTE)

Dec aramos para os devido fins de direito, que a empresa

GOVERNO MUNICIPAL DE DE

o nÞt
Fls,/ös- o

Santana
do Acaraú a

I
I
i

S

na qua idade de CREDEN CIADA da contração direta instau rada pela Secretaria de Saúde de
Santana do Acaraú-CE na Modal dade Credenciamento no que objetiva a fixaçäo de
normas e regras prévias para cadastramento e posterior credenciam ento/contrataçäo de pessoaS
físicas e/ou jurídica para _, com data de apresentaçäo de documentos des

habilitação e proposta a pa rtir de
de_de 2025, que não possuímos
conforme determina o art. 9o, $1" da lei 14 133t2021

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Assinatura e Carimbo CNPJ

^venida 
São João, No 75 - Cc.ntro, Santana do Acaraú/Ct: _ c.Ufr: 6Z.tsO_ OOO

CN PJ: 07.598.659//O OOt -3O I E -mall: gab¡û etÊ@santarìädoacorau.cc.SJov. br
Sile: ww-santÀnaaloâcârau. ce-(¡ov. br Cl @) @prefelturðsanta nadoa@ GU
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c)DEcLAR¡çÃo DE ATENDIMENTo Ao rNcrso xxxlt Do ART. zo DA coNsnru¡çÃo
(PAPEL TTMBRADO DA PROPONENTE)

Declaramos' para os fins do disposto no inciso vl do art. 6g da Lei Federal no 14.13312021, que
não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
empregamos menor de 16 (dezesseis) anos,

Ressalva:emprega menor, a partir de 14 (quatoze) anos, na condição de aprendiz ( ),observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

de de-.
Local e data

Assiantura/carimbo cnpj
CREDENCIADA

^

^

l\venlda SåoJoðo, No 75 - Centrc, S€ntana do Acaraú,/CE - CEp: 62.t5O_OOO
CNPJ: 07,598,659lOOOl -5O I E-mðlt: 9åblnote@santðnâdoacarôu.ce.gov.br
Slte: ww.santånadoacerau.ce.goubr (t @ @prefelturasantâ nðdoaca Èu
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO NO XXXX.XXI2OLX
Regido pela lei no 14.133 de 2021- Alterada e consotidada

ANEVO IV - MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE CREDENCIAMENTO NO >>>>>>>>>>>>

o lvlurulcíplo DE SANTANA Do ACARAÚ - cE, pessoa jurídica de direito púbtico interno,
inscrita no CNPJ/MF sob o No. 07,598.659/0001-30, situadô na Av. Säo João, no 75 - Centro- CEP 62.150-000 - Santana do Acaraú - Ceará, através da SECRETARTA ruiUNlClpAl Oe
SAÚDE, pessoa jurídica de direito privado interno inscrito sob CNPJ: 07.5gg,659/0001-30,
neste atorepresentado q:lgþ)s"u(ua). secretário(a), o sr. (a) <<<<nome do gestor>>>>,
doravantedenominado cREDENCIANTE e de outro lado, a <<<PESSOA JURIDICA >>>>>;
inscrita no CNPJ sob o ño ))))), situadoo(a) à Rua ttrtttr, [o))), Bairro >>>>>>'
cidade de >>>>>>> representado por <<<pessoa física>>>>>, inscrita no CpF sob o no>>>>>>' , doravante denominado CREDENCIADO, firmam entre si o presente TERMO DE
CREDENCIAMENTO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1' O presente TERMO DE CREDENCIAMENTO é celebrado em decorrência do processo
Administrativo Auxiliar de Licitação No-, oriundo do Processo de CRECENCIAMENTO
N.o -.---1202_ e rege-se pelas disposições constantes na Lei Federal No 14.1 3312021,
alterada - Leidas Licitações públicas.

CLÁUS
1.1. O
CREDE
de servi

ULA SEGUNDA. DO OBJETO DO CREDENCIAMENTO
presente Termo tem por objeto proceder ao CREDENCIAMENTO da (o)

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
3'1. O termo de cre.denciamento originário do presente procedimento terá vigência pelo
plazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado hos termos da Lei Federal no
1 4.13312021, alterada e consolidada.
3'1.1 o termo de credenciamento. poderá ser prorrogado unilateralmente pela
administração, sendo facultado ao credenciado o direito de, Jqualquer momento, solicitar
seu descredenciamento, dado o caráter precário do presente credenciamento.
3.2. Os contratos decorrentes do credenciamento poderäo ter o prazo inicial de vigência de
até.12 (doze) mese_s_ e poderão ser prorrogados, a critério das partes, na forma da Lei
Federal no 14.13312021, alterada e consolidaãa.

Avenida Såo Jo¡lo, N.,75 - Centro. Sðntanð do Aci¡rðú/CE - Clif>: 6Z.t5().OOO
CNPJ: ()7,59a.659/OOOt.5() I E-moit: gabirìeteGù50ntan¿)doacor;ru.cc.SJov.br
Site: ww.sontônôdoôcor.tu.cc.9ov.br
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a) manter-se disponível para execução dos seruiços durante todo o prazo de
credenciamento, de for.ma a assegurar os meios nêcessários à garantia da plena
operacionalidade do credenciamento;
b) manter seus dados permanentemente atualizados, durante o prazo de vigência do
credenciamento;
c) assinar o termo de contrato quando convocado, no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena
de decadência do direito de contratação,

CI.ÁUSULA QUINTA - DO DESCREDENCIAMENTO
5.1. O presente credenciamento tem c_aráter precário, por isso, a qualquer momento, ocredenciado ou a Administração poderão denúnciar o'presente termo de credenciamento
celebrado, observadas as hipóteses na Lei Federal No 14,1 3312021.
5.2. O credenciado que desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê-lomediante aviso
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

GLÁUSULA SEXTA - DA coNTRATAçÃo
6'1. A assinatura do presente TERMO Óe cneoeNclAMENTo, por si só, não garante ao
CREDENCIADO direito à contratação, mas apenas a mera expectativa de direito, sendo
certo, que eventual convocação para celebração de contrato está subordinada ao juízo de
conveniência e opofiunidade da Administraçäó pública.
6.2. O credenciado devidamente convocado deverá assinar o respectivo TERMO DE
CONTRATO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da convocação, sob pena de
decadência do direito de contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA. Do FoRo
7'1' O foro da Comarca de Santana do Acaraú é o competente para dirimir questões
decorrentes da execuçäo deste Contrato, em obediência ao d'isposto Åo $ 1o dà artigo g2 da
Lei no 14j332021.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, perante testemunhas que
também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Santana do Acaraú-CE,_.
<Nome do(a) Secretário(a)>
Secretário de <Secretaria>

GLÁUSULA QUARTA - oBRIGAçöES DAS PARTES
4.1, As partes se obrigam reciprocamente a
processo de chamada pública e da Lei Federal
4,2. Seräo obrigações do CREDENCIADO:

cumprir integralmente as disposiçöes
no 14.13312021, alterada e consolidada.

<Nome do Credenciado>
CREDENCIADO
Area de Atuaçäo

Avenida 5ãoJoão, No 75 - Centro, Santôna do Acafaú/CE . Ctìp: 62.15O-OOO
CNPJ: 07.598.659/OOOt.3O lË.-nìailr 9ðbirì.!te@sÐntan¡doacðr¡ru.cc.<tov.br
S¡te: wuv.santônâdoocgf ölJ.ce. gov.bf |lt @ GÞ prel'o¡tu rosanta nadooca rcu
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MINUTA DE EDITAL DE CREDENCIAMENTO NO XXXX.XX/2o2X
Regido pela lei no 14.133 de 2021- Arterada e Gonsoridada

coNTRATO No >>>>>>>>>>>>

o uur'¡lcíPlo DE SANTANA Do AGARAý cE, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ/MF sob o No. 07.598.659/0001-3ó,'situado na Av. São Joäo, no 75 - Centro -
CEP 62.150-000 - Santana do Acaraú - Ceará, airavés da SECRETARTA MUN|CtpAL DE
sAÚDE, pessoa jurídica de direito privaco interno inscrito sob cNpJ: 07.5gg.659/0001-30, neste
atorepresentado peþ(Ð seu(ua). secretário(a), o sr. (a) <<<<nome do gestoÞ>>>, doravante
denominado CONTRATANTE e de outro laàó, a ..ìÉessoA JURIDIóA >>>>>, inscrita no
CNPJ sob o no >>>>>, situadoo(a) à Rua >>>>>>>, ho))), Bairro >>>>>>, cidade de >>>>>>>
representado por <<<pessoa física>>>>>, inscrita no cpF sob o no >>>>>>, , doravante
denominado CONTRATADO, firmam entre sio presente TERMO DE CONTRATO mediante as
cláusulas e condiçöes a seguirestabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1.opresentecontratotemcomofundamentooEditaldeGredenciamentono-e
seus anexos, os preceitos do direito público, com base no inciso lV do art. 74, da Lei Federal no
14.133121, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁU SULA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO AO EDITAL E A PROPOSTA
2.1. O cumprimento deste contrato está v nculado aoS termos do Edital de Credenciamento no

e Seus anexo , e à proposta da CONTRA ïADA, os quais constítuem parte desteS

instrumento, independente de sua transcriçã

CLÁUSULA TERCEIRA . DO OBJETO
3.1. Constitui objeto do presente contrato o

o

CREDENCIAMENTO PARA A CONTRATAçÃoDE SERVTçOS PARA REALTZAçAO DE EXAMES DE IMAGEM MAMOGRAFIA
BTLATERAL (CóDIGO 02.04.03.018-8), UTTLTZANDO UNTDADE uóvel (cAMtNHÃO
ADAPTADO COM EQUIPAMENTO), PARA ATENDIMENTO A US UARIOS DO SUS POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTANA DO ACARAÚ-CE,
conforme ANEXO I do Edital e da documentação apresentada e adjudicada, conforme
discriminação abaixo e constante do Anexo lede acordo com os termos do Edital de
Credenciamento n'

-' 

na proposta da CONTRATADA, conforme consta nos autos e da
lnexigibilidade no

3.2, Do S LOTE/ITEM S contratado

t? @ Gl pref€ ¡turðsanta ôðdoð€ EU

CLÁUSULA QUARTA - DO PREçO
4.1. O valor total da contratação é de R$........., (.....)
4.1.1' No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execqgão do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçäo.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5 1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condiçöes a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência e seus anexos do editalde Credenciamento.

Avenida Sào Jo.io, N- 75 - Cent¡.o, Santôñ¿, do Acaraú/Ct: . C_i:if>: 62.tSO OOO
CN PJ: 07.598.659lO OOt . f O I f:'. .m¿ìit: 

SJa bin r-.t:(](!ùsãntan¡)dooci)rùu.ce. r.Jov. br
Sitìc: wu^v.s¡ñtênadoôcotau.(c.gov.br

Item Discrimina o Unid. Quant. a or Unit. lor Total
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clÁusulA sEXTA - Do REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um a
da data do orçamento estimado.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PRAzo DE VIGÊNcIA
7'1' O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua
divulgaçäo no Portal Nacional de Contrataçöes Públicas (PNCP), na forma do ariigo 10S c/c o
art. 94 ambos da Lei n" 14.133, de 2021, admitindo-se a sua prorrogação, désde que a
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos pära a
Administração, permitida a negociaçäo com o CONTRATADO.

cLÁusuLA otTAVA - DA EXEcuçÃo GoNTRATUAL
8.1. O prczo de execução do objeto contratual é 12 (doze) meses, contado a partir do
receþimento da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente.

cLÁusuLA NoNA - DA SUBCONTRATAçAO
9.1. Näo será admitida subcontratação,

GLÁUSULA DÉCIMA . DA oRIGEM DoS REGURSoS
10'1. As despesas que poderäo advir desta contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, sob a seguinte dotação
orçamentária:
Dotaçäo:
Elemento de Despesas
Fonte de Recursos:

do

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA OBRIGAçÃO DAS PARTES
11.1 As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposiçöes do
instrumento convocatório, da Lei Federal no 14.13312021, alteradã e consolidada.11.2. O CONTRATADO obriga-se a:
a)manter a disponibilidade de execução dos serviços durante todo o ptazo contratual;
b) manter seus dados permanentemente atualizados, durante o prazo de vigência do contrato;
c)atender aos serviços, conforme as ordens de serviço expedidas, com ðlevado padrão de
eficiência, sujeitando-se, ainda, às regras da Lei no 14.ìtgslös, no que couber;
d) Cumprir prontamente, por ocasião da realizaçäo dos serviços, os procedimentos e
orientações constantes dos atos administrativos é das ordens de serviço enviadas e os
procedimentos acordados entre as partes;
e)Comunicar ao fiscal ou ao gestor deste Contrato, de forma clara e detalhada, todas as
ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços, bem como mudança de endereço;
f)Executar o objeto de acordo com as normas e condiçõós previstas no edital, inclusive com as
prescrições da Lei Nacional no 14.144121, respondendo civil e criminalmente pelas
consequências de sua inobservância total ou parcial;
g)Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressöes dos serviçosque
porventura se fizerem necessários, a critério exclusivo do Município;
h)Prestar todo esclarecimento ou informaçäo solicitada pelo Município, incluindo dados
técnicos e operacionais sobre o objeto;
i)Adequar, por determinação do Município, qualquer serviço que esteja sendo executado em
desconformidade com o disposto no Edital ou que náo atenda a finalidade que dele
naturalmente se espera, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridos;
j)conduzir a execuçäo do contrato pertinente ao objeto do presente em estrita observância à
legislaçäo Federal, Estadual, Municipal, trabalhistas, previdenciárias, tributárias e securitárias;
k)não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipótese.

Aven¡cra Säo João, N" 75 . Centío, SantañJ do Acaraú/C.Ë . CIp: 62.lSO. OOO
CNPJ: 07.'j<i8.659/OOOt -lO I fi,m¿lit: gabifì,ftrì(ùsÐnt¿ìni¡doðc(ìr;rLr.cc.qov.l)r
Sit:C: wsv.S¡nLanô<ro¡(orôrJ.Çe.gov.br
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11.2.1. No caso de constatação da inadequaçäo do S serviços às normas e enctas
especificadas no Projeto Básico, no Edital na ordem de serviço ou na Proposta do Co
o Contratante os recusará, devendo imedi atamente ser adequados às supracitadas cond
11.3. O CONTRATANTE obriga-se a

Ave.ì¡cla Seio João, N. 7li - Ceñtro. Sonton(r do 
^carðú/CÉ 

^ Ct:pi 62.150-OOO
CN PJ: 07.'i98.6 59lO OOI .5O | Ê- rnait: 9ob¡ñ er-(ÌCtsarìtèñùdoaÇûrâu.ce. <Jov. br
Sitc: wury.sontânadoacðrou.cc,9ov.l>t

11.3.1. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;11.3.2. Enviar as mídias no formato solicitado pela contratada;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS SANçoES
12'1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
12.1'2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de iontrataçäo durante o certame;12.1.5. salvo em decorrência de fato suþerveniente devidámente justificaào, não mantiver
aproposta;
12.1.6' não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçäo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua propostá;
12,1:7 . ensejar o retardamento da execuçäo ou da enirega do objeto da licitaçäo sem motivo
justificado;
12.1 8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cedame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçäo do contrato;
12- 1 10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçäo;
12 1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no i2.g46, de 201å;12'2' A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a)advertência;
b)multa;
c)impedimento de licitar e contratar; e
d)declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitäçäo perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
12.3. Na aplicaçäo das sanções serão considerados:
a)a natureza e a gravidade da infração cometida.
b)as peculiaridades do caso concreto;
c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para a Administraçäo pública;
e)a implantaçäo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
12.4. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4., 12.1.5 e 12.1.6 a multa será de 10%
(dez porcento) do valor do contrato.
12'5' Para as infraçöes previstas nos itens 12.1,8, 12.1.9, 12.1.10, 12.11.1 e 12.1.12 a
multa serád e 20% (vinte por cento) do valor do contrato.12.6' Para as infraçöes previstas nos itens 12.1.1,12.1.2, 12.1,3 e 12.1.7. a multa será
aplicadada seguinte forma:
e) 1o/o (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual
sem que os seruiços sejam concluídos;
f) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às
recomendaçöes de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçAO MUNlclpAL.
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e\ 10o/o (dez por cento) do valor g obal do Contrato, se a Contratada transferir a ex dos
serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prevra autorização escrita da Secretaria;
h) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato porculpa
da Contratada, sem prejuízo de outras pena lidades prevista em lei;S

1.2,8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12'9.A advertência será aplicada exclusivamente pelå infração administrativa prevista no
itgm 12.1.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grru".12'10. A sanção de impedimento de licitãr e contratar será aplicãda ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4.,
12'1.5, 12'1'6 e 12'1.7, quando não se justificar a imposição de penaliJãOe mais'grave, e
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da'Administraç'ao pública direta e indireta
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo p";rzo máx¡mo de 3 (três) anos.12.11. Poderá ser aplicada ao respónsável a sançãó de äeclaração de inidoàeidâdu pár,
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostainos itens 1 2.j.g,12.1.g,
12'1 '10, 12.11 .1 e 1.2:1 f, bem como pelas infraçöes aáministråtivas previstas nos itens 12.1 .2.,
12'1.3, 12.1,4,12.1.5', 12,1.6 e 12.1.7 que justiiiquem a imposição åe penalidade mais grave
que a sanção de impedimento de licitar e contratai, cuja duração'observärá o prazo previs-to no
art. 156, g5o, da Lei no 14.13912021.
12.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retiraro instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminisiraçaá .rrr.terizará o
descumprimento total da obrigaçäo assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidaáe promotora da licitação.12.13. A apuraçäo de responsabilidade relacionadas às sançöes de impedimento de licitar
econtratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissäo composta por
2 (dois) ou mais servidores públicos estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da
Administraçäo, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempooe serviço no órgäoou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no.prazo de ]5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçäo,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
12.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis'da aplicaçäo das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se näo a reconsiderar no
prazo.de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vintej dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
12.15. Caberá a apresentaçäo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitarou contratar no prazo Oá tS (quinze) dias úteis, cóntado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo oé Zo (vinte) dias útâis, contado do seu
recebimento.
12.16. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
re_corrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
1? .17 _ A aplicaçã9 d.as sançöes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DA REscISAo13.1. A inexecuçäo total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisäo, com as
consequências contratuais, as previstas no art. 137, da Lei Federal no 14.133l2OZ1será causa

AvenldíJ Soo Jo¡ìo, No 75 - Cerìtiro. Sðntorìi¡ do Acðf ììr.J/(:f: . Ci:.p: 6Z.tso-OOtJ
CNPJ:c)7-594.ó59/OOOt.30lÊ.rnðit:a]ab¡rìete(¡)sônrönê<loôc¡,i,u.cc.<loÝ.t)f
SrLe: w\nr/.síJntanadoôçJrarr.cc.qov.br

12.7.As sanções de advertência, i mpedimento de licitar e contratar e decla ração de
inidoneidade para icitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou näo, àpenalidade de multa
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para sua rescisão, na forma do art. 138, com as consequências previstas no art, 1

do mesmo diploma legal,
13.2 e
pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista àContratada
o direito de reclamar indenizaçöes relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes
da sua execução, ocorrendo quaisquer infraçöes às suas cláusulas e condiçoes ou nas
hipóteses previstas na Legislação, na forma da Lei j4.13312021.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - DAS Dtspostçoes rtruRls
14'1' A CONTRATANTE terá direito a vistoriar as instalações, aparelhos e locais de
prestação dos serviços da CONTRATADA.
14'2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos
de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE.
14.3. A existência e atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execuçäo
dos serviços e as suas consequências e implicações.
14.4. Verificada pela fiscalizaçáo do CONTRATANTE, o abandono da execução dos
serviços ou o retardamento indevido, poderá o mesmo assumir o objeto do CONTRATO na
situaçäo em que se encontrar, constituindo os valores não pagos como créditos passíveis de
cobrança por parte do CONTRATANTE perante a CONTRATADA, servindo o presente
CONTRATO como Título Executivo, na forma do disposto no Art. 585, inciso ll, do Código de
Processo Civil.
14.5. lgualmente, se verificada na execução do objeto ora contratado, a superveniência
de insolvência, concordata ou falência da CONTRATADA, serão considerados os valores näo
pagos como créditos privilegiados do CONTRATANTE, podendo o mesmo prosseguir no
finalda execução do CONTRATO.
14'6. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condiçöes de habilitaçäo e
qualificação exigidas no credenciamento.
14.7. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao MINUTA DO
EDITAL DE CREDENCIAMENTO e à proposta apresentada.
14'8. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas
dispostas no artigo 104 da Lei no 14.13312021 .

14.9. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
14.10. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularizaçäo e o uso dos serviços pela
Administraçäo.
14.11. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em
desacordo com os termos do Processo de Credenciamento, da proposta e deste contrato.
14.12. lntegram o presente contrato, independente de transcriçäo, todas as peças que
formam o procedimento de credenciamento e a proposta apresentada.
14.13. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros
pelos atos praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e
indenizaçöes.
14.14. O CONTRATANTE reserva, ainda, o direito de paralisar ou suspender a qualquer
tempo os serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já
executados, considerando-se, para tanto, os preços unitários.

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA. Do FoRo
15.1. O foro da Comarca de Santana do Acaraú é o competente para dirimir questões

ambos
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decorrentes da execuçäo deste contrato, em obediência ao disposto no $ 1o do
no 14.13312021.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, perante testemunhas que
o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Santana do Acaraú-CE

() Fls.2o\ ã'
92 da Lei

<Nome do(a) Secretário(a)>
Secretário de <Secretaria>

Avenldð São Jogo, No 75 - Centrc. Santana do Acaraú/çE - CEp: 62.150-OOO
CN PJ: 07.598.659lOOO¡ .5O I E-mall: gab¡n ete@santðnðdoacðrau.ce.gov.br
S¡te: ww.santanadoacarau.ce. gov.br

<Nome do Contratado>
CONTRATADO
Área de Atuaçäo
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PORTARIA qE NOMEAçAO No 0401.0s9/202s

Santana do Acaraú /CE OL de abril de 2025.

o PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DO ACARAÚ-CE, no uso das atribuições legais que
lhe são conferidas pelo Inciso I, Art. 34 cla Lei Orgânica do Murnicípio de Santana do Acaraú-CE.

RESOLVE:

Art. 10 - NoMEAR o AGENTE DE CoNTRATAçÃOTPnEcOEIRO Sr. CARLoS ¡OsÉ
ARCANJO' Brasileiro, Portador clo C-PF No 558.907,683-87t e os MEMBROS DA COMISSÃO

DE CONTRATAçÃO/TQUIPE DE APOIO, srs. MARCOS VINICIUS DA SILVA, Brasiteiro,

Portacjor clo CPF No OL7.770.143-95 e ANTONIO MAGELA DA SILVA enA,NOÃO, Brasileiro,

POrtAdOr do CPF NO 728.650.833-49, vinculaclos à SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO

(SEGEP) para atuareffì nos trabalhos atinentes aos procedirnentos Licitatórios da PREFEITURA

MUNICIPAL DE SANI'ANA DO ACARNÚ-CT.

Art.20 - Esta Poftaria entra enr vigor na data cle suia pLrblicação,

PUBLIQUE-5E, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Paço da Prefeitura Municipal de Santana cJc¡ Acaraú-CE, em 01 de a

da

n0J

de

5I'

FRANCISCO DAs CHAGAS MENDES

Prefeito Municipal

s antan Acarau/(t !:tt

Responsáv¡'l ublicaràa
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